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III - a indenização de transporte;

IV - o salário-família;

V - o auxílio-alimentação;

VI - o auxílio-creche; e

VII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do
art. 40 da Constituição, o § 5o- do art. 2o- e o § 1o- do art. 3o- da
Emenda Constitucional no- 41, de 19 de dezembro de 2003.

§ 2o- O servidor ocupante de cargo efetivo poderá
optar pela inclusão na base de contribuição da parcela per-
cebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou
função de confiança para efeito de cálculo do benefício a ser
concedido com fundamento no art. 40 da Constituição, res-
peitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no §
2o- do citado artigo.” (NR)

“Art. 3o--A. Os aposentados e pensionistas de qual-
quer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e fun-
dações, contribuirão com onze por cento, incidente sobre o
valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões
concedidas de acordo com os critérios estabelecidos no art.
40 da Constituição e pelos arts. 2o- e 6o- da Emenda Cons-
titucional no- 41, de 2003, que supere o limite máximo es-
tabelecido para os benefícios do regime geral de previdência
social.” (NR)

“Art. 3o--B. Os aposentados e pensionistas de qual-
quer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e fun-
dações, em gozo desses benefícios na data de publicação da
Emenda Constitucional no- 41, de 2003, contribuirão com
onze por cento incidente sobre a parcela dos proventos de
aposentadorias e pensões que supere sessenta por cento do
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social.

Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput
incidirá sobre os proventos de aposentadorias e pensões con-
cedidas aos servidores e seus dependentes que tenham cum-
prido todos os requisitos para obtenção desses benefícios
com base nos critérios da legislação vigente até 31 de de-
zembro de 2003.” (NR)

“Art. 4o--A. O servidor ocupante de cargo efetivo que
tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária
estabelecidas na alínea “a” do inciso III do § 1o- do art. 40 da
Constituição, no § 5o- do art. 2o- ou no § 1o- do art. 3o- da
Emenda Constitucional no- 41, de 2003, e que opte por per-
manecer em atividade fará jus a abono de permanência equi-
valente ao valor da sua contribuição previdenciária até com-
pletar as exigências para aposentadoria compulsória contidas
no inciso II do § 1o- do art. 40 da Constituição.” (NR)

“Art. 5o--A. A contribuição da União para o custeio
do regime de previdência, de que trata o art. 40 da Cons-
tituição, será de vinte e dois por cento, incidente sobre a
mesma base de cálculo das contribuições dos respectivos
servidores ativos e inativos e pensionistas, devendo o produto
de sua arrecadação ser contabilizado em conta específica.

Parágrafo único. A União é responsável pela co-
bertura de eventuais insuficiências financeiras do regime, de-
correntes do pagamento de benefícios previdenciários.”(NR)

Art. 6o- A Lei no- 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a
vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados
no cálculo do valor do benefício serão corrigidos, mês a mês,
de acordo com a variação integral do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.” (NR)

Art. 7o- O caput do art. 11 da Lei no- 9.532, de 10 de de-
zembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. As deduções relativas às contribuições para
entidades de previdência privada, a que se refere a alínea “e”
do inciso II do art. 8o- da Lei no- 9.250, de 26 de dezembro de
1995, e às contribuições para o Fundo de Aposentadoria Pro-
gramada Individual - FAPI, a que se refere a Lei no- 9.477, de
24 de julho de 1997, cujo ônus seja da própria pessoa física,
ficam condicionadas ao recolhimento, também, de contribui-

ções para o Regime Geral de Previdência Social ou, quando
for o caso, para regime próprio de previdência social dos
servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados,
do Distrito Federal ou dos Municípios, observada a con-
tribuição mínima, e limitadas a doze por cento do total dos
rendimentos computados na determinação da base de cálculo
do imposto devido na declaração de rendimentos.” (NR).

Art. 8o- As contribuições a que se referem os arts. 1o--A, 3o--A
e 3o--B da Lei no- 9.783, de 1999, serão exigíveis após decorridos
noventa dias da data de publicação desta Medida Provisória.

§ 1o- Decorrido o prazo estabelecido no caput, os servidores
abrangidos pela isenção de contribuição referida no § 1o- do art. 3o- e
no § 5o- do art. 8o- da Emenda Constitucional no- 20, de 15 de dezembro
de 1998, passarão a recolher contribuição previdenciária correspon-
dente, fazendo jus ao abono a que se refere o art. 4o--A da Lei no-

9.783, de 1999.

§ 2o- A contribuição de que trata o art. 1o- da Lei no- 9.783, de
1999, fica mantida até o início do recolhimento da contribuição a que
se refere o caput, para os servidores ativos.

Art. 9o- Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Ficam revogados os §§ 3o-, 5o- e 7o- do art. 2o- e o art.
2o--A da Lei no- 9.717, de 27 de novembro de 1998, os arts. 1o-, 3o- e 4o-

da Lei no- 9.783, de 28 de janeiro de 1999, e o art. 8o- da Medida
Provisória no- 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, na parte em que dá
nova redação ao inciso X do art. 1o-, ao art. 2o- e ao art. 2o--A da Lei
no- 9.717, de 1998.

Brasília, 19 de fevereiro de 2004; 183o- da Independência e
116 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado
Amir Lando

<!ID972655-0> RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA No- 166, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2004

Cria a Carreira de Perícia Médica da Previdência Social, dispõe sobre a remuneração da Carreira de Supervisor
Médico-Pericial do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e dá outras providências.

(Publicação do Anexo III, parte “B”, por ter sido omitido no Diário Oficial da União de 19 de fevereiro de 2004)

B) SUPERVISOR MÉDICO PERICIAL

Situação Atual Situação Proposta

C a rg o s Classe Padrão Padrão Classe C a rg o s
Supervisor Médico-Pericial, da Carreira de Supervisor
Médico-Pericial, de que trata a Lei no- 9.620, de 2 de
abril de 1998.

A III V ESPECIAL Supervisor Médico-Pericial, da Car-
reira de Supervisor Médico-Pericial,
de que trata a Lei no- 9.620, de 2 de
abril de 1998.

II IV
I III

B VI II
V I
IV V C
III IV
II III
I II

C VI I
V V B
IV IV
III III
II II
I I

D V V A
IV IV
III III
II II
I I

<!ID972645-0> DECRETO No- 4.994, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2004

Dá nova redação ao art. 1o- do Decreto no-

4.838, de 11 de setembro de 2003, que dis-
põe sobre a composição do Conselho Na-
cional de Ciência e Tecnologia - CCT.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o- O art. 1o- do Decreto no- 4.838, de 11 de setembro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o- .......................................................................

....................................................................................................

XIV - cinco representantes, e respectivos suplentes,

de entidades de caráter nacional representativas dos setores

de ensino, pesquisa, ciência e tecnologia, com mandato de

três anos, admitida uma única recondução.

....................................................................................................

§ 2o- Os representantes da comunidade acadêmica

serão indicados pela Associação Nacional dos Dirigentes de

Instituições Federais de Ensino - ANDIFES, pela Sociedade

Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, pela Aca-

demia Brasileira de Ciências - ABC, pelo Fórum Nacional de

Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e Tecnologia

e pelo Fórum Nacional de Secretários Municipais da Área de

Ciência e Tecnologia.
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